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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL, S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA, MUNICÍPIO DE ANGRA DO

HEROÍSMO
Contrato ARAAL n.º 12/2016 de 10 de Outubro de 2016

Entre a Vice-Presidência, Emprego e Competitividade Empresarial, representada por Sérgio
Humberto Rocha de Ávila, na qualidade de Vice-Presidente do Governo Regional, adiante
designada por VPECE, a Secretaria Regional da Educação e Cultura, representada por Avelino
de Freitas de Meneses, na qualidade de Secretário Regional da Educação e Cultura, adiante
designada por SREC, e a Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, representada por José
Gabriel do Álamo de Meneses, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal, adiante
designada por CMAH, é celebrado, ao abrigo do disposto nas alíneas a) do n.º 1 do artigo 3.º e
e) do n.º 1 do artigo 4.º, ambas do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto,
alínea c), do n.º 3 e n.º 4 do artigo 40.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2015/A, de 4 de
fevereiro, e na Resolução do Conselho do Governo n.º 143/2016, de 29 de setembro, um
contrato de desenvolvimento entre a administração regional autónoma e a administração local
(ARAAL), na modalidade e forma de cooperação financeira direta, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
O presente contrato tem por objeto o calcetamento das ruas e passeios envolventes do novo

edifício da Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Angra do Heroísmo.

Cláusula 2.ª

Comparticipação financeira
1 - O custo total do financiamento é de € 77.030,20 (setenta e sete mil e trinta euros e vinte

cêntimos).

2 - A comparticipação financeira da responsabilidade da SREC é de € 40.000,00 (quarenta mil
euros).

3 - O encargo emergente da comparticipação financeira da administração regional referido no
número anterior será suportado pela dotação do Plano afeto à SREC: Capítulo 50, Programa
05 - Educação e Cultura; Projeto 10 – Defesa e Valorização do Património Arquitetónico; Ação
3 – Imóveis e Conjuntos Classificados; Classificação Orçamental 04.05.02.
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Cláusula 3.ª

Processamento
O processamento a favor da CMAH a que se refere o n.º 2 da cláusula anterior será efetuado

de acordo com a documentação comprovativa da despesa recebida, numa única prestação,
com a conclusão do empreendimento e entrega dos relatórios finais.

Cláusula 4.ª

Competências das partes contratantes
1- Compete à SREC:

a) Emitir parecer técnico vinculativo sobre o objeto do presente contrato;

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como elaborar relatórios
que descrevam a situação física e financeira da sua execução;

c) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela CMAH até à conclusão da obra, bem
como colaborar na fiscalização dos trabalhos necessários à sua concretização;

d) Garantir o financiamento do empreendimento abrangido pelo presente contrato no
montante estabelecido no n.º 2 da cláusula 2.ª;

e) Transferir o montante do financiamento para a CMAH nos termos da cláusula anterior;

f) Exercer quaisquer outras funções decorrentes do presente contrato.

2- Compete à CMAH, como dono da obra:

a) Garantir o restante financiamento do empreendimento;

b) Executar os projetos em conformidade com o determinado pela SREC;

c) Contratar a empreitada de obras públicas necessária à concretização do objeto do
concreto;

d) Satisfazer os pagamentos regulares ao empreiteiro contratado;

e) Apresentar à SREC relatórios justificativos da execução financeira do empreendimento;

f) Remeter à SREC os relatórios finais de execução do empreendimento;

g) Não afetar a comparticipação recebida a fim diferente do referido na cláusula 1.ª;
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h) Proceder à publicitação de modo adequado que o empreendimento abrangido pelo
presente contrato é comparticipado pelo Governo Regional no montante estabelecido no
n.º 2 da cláusula 2.ª.

3 - Compete à VPECE:

a) Emitir orientações vinculativas sobre a forma como deve estar organizado, junto da
CMAH, o processo relativo ao empreendimento a que se refere o presente contrato;

b) Promover a fiscalização da regularidade da organização do processo referido na alínea
anterior;

c) Zelar pelo cumprimento do presente contrato e pela boa articulação entre as entidades
intervenientes, bem como verificar as respetivas participações financeiras, com vista à
deteção de situações de excesso ou de sobreposição do financiamento da
responsabilidade da SREC, a que se refere a cláusula 6.ª.

Cláusula 5.ª

Estrutura de acompanhamento e controlo
O acompanhamento e controlo da execução do empreendimento abrangido pelo presente

contrato são da responsabilidade da SREC, através da Direção Regional da Cultura,
assegurando com a VPECE a articulação que se mostre conveniente.

Cláusula 6.ª

Sobreposição de financiamento
Caso seja detetado, relativamente ao empreendimento abrangido pelo presente contrato,

excesso ou sobreposição do financiamento da responsabilidade da SREC, tendo em conta o
valor final do mesmo e eventuais participações provenientes de outras entidades, ficará a
CMAH obrigada a restituir o montante transferido em excesso, acrescido dos juros legais
devidos, podendo a SREC solicitar à VPECE a resolução do contrato, se se tiver verificado
conduta dolosa por parte da CMAH.

Cláusula 7.ª

Resolução do contrato
1 - A documentação comprovativa da despesa relativa à obra constante do presente contrato

deverá dar entrada na SREC até 30 de novembro de 2016, sob pena de resolução do contrato.

2 - O disposto no número anterior não impede a suspensão da contagem do prazo aí previsto,
desde que por motivo não imputável à CMAH e mediante pedido desta, devidamente
justificado, dirigido ao Secretário Regional da Educação e Cultura.
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Cláusula 8.ª

Vigência do contrato
O presente contrato inicia a sua vigência no dia seguinte ao da sua publicação e vigora até o

dia 31 de dezembro de 2016.

4 de outubro de 2016. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de Meneses. - O
Presidente da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, José Gabriel do Álamo de Meneses.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Extrato de Despacho n.º 434/2016 de 10 de Outubro de 2016

Por despacho do Vice-Presidente do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial, de
28 de setembro de 2016, nos termos da Portaria n.º 33/2013, de 14 de junho, alterada pela
Portaria n.º 63/2013, de 5 de agosto, foram atribuídos os seguintes subsídios:

€ 102,98 – Jacinto Travassos Tavares Coelho, com o NIF: 912 004 681 - destinado a
comparticipar despesas suportadas com a aquisição de produtos regionais.

€ 27,55 – Conversa Com Letras, Lda., com o NIF: 513 054 502 - destinado a comparticipar
despesas suportadas com a aquisição de produtos regionais.

Os referidos apoios financeiros serão processados pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.1 – Sistema de Incentivos à Competitividade Empresarial.

6 de outubro de 2016. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 73/2016 de 10 de Outubro de 2016

Pela Portaria n.º 27/2016, de 27 de setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 24/2015/A, de 10 de novembro -
Cooperação com as Autarquias Locais, são transferidas as seguintes verbas para as



II SÉRIE - NÚMERO 194
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
10/10/2016      

Página 8455

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Freguesias abaixo indicadas, para as obras de conservação das respetivas sedes, através da
seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano - Programa 01 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública - Subdivisão 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais - Código 08.05.02.ZC –
Transferências de Capital – Administração Local – Região Autónoma dos Açores –
Freguesias

Freguesia Concelho Montante (euros)

Serreta Angra do Heroísmo 15 000

Remédios Ponta Delgada 7 000

Flamengos Horta 5 000

Fenais da Ajuda Ribeira Grande 1 500

São Sebastião Ponta Delgada 2 500

Agualva Praia da Vitória 3 500

Total 34 500

27 de setembro de 2016. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 74/2016 de 10 de Outubro de 2016

Pela Portaria n.º 28/2016, de 27 de setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 24/2015/A, de 10 de novembro -
Cooperação com as Autarquias Locais, são transferidas as seguintes verbas para as
Freguesias abaixo indicadas, para mobiliário e equipamento das respetivas sedes, através da
seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano - Programa 01 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública - Subdivisão 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais - Código 08.05.02.ZC –
Transferências de Capital – Administração Local – Região Autónoma dos Açores –
Freguesias
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Freguesia Concelho Montante (euros)

São Bartolomeu dos Regatos Angra do Heroísmo 1 000

Ribeira Seca Calheta 250

Sete Cidades Ponta Delgada 1 500

Vila de São Sebastião Angra do Heroísmo 750

Ribeirinha Lajes do Pico 1 000

Total 4 500

27 de setembro de 2016. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 75/2016 de 10 de Outubro de 2016

Pela Portaria n.º 29/2016, de 27 de setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do Decreto Legislativo Regional nº32/2002/A, de 8 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 24/2015/A, de 10 de novembro -
Cooperação com as Autarquias Locais, são transferidas as seguintes verbas para as
Freguesias abaixo indicadas, para equipamento informático das respetivas sedes, através da
seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano - Programa 01 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública - Subdivisão 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais - Código 08.05.02.ZC –
Transferências de Capital – Administração Local – Região Autónoma dos Açores –
Freguesias

Freguesia Concelho Montante (euros)

Ribeira Seca Calheta 1 000

Vila das Lajes Praia da Vitória 1 500

Sete Cidades Ponta Delgada 1 000

Vila de São Sebastião Angra do Heroísmo 1 000

Calheta Calheta 1 000

Ribeirinha Lajes do Pico 1 000
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Agualva Praia da Vitória 1 000

Total 7 500

27 de setembro de 2016. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 76/2016 de 10 de Outubro de 2016

Pela Portaria n.º 30/2016, de 27 de setembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional, n.º 24/2015/A, de 10 de novembro -
Cooperação com as Autarquias Locais, são transferidas as seguintes verbas para as
Freguesias abaixo indicadas, para software informático das respetivas sedes, através da
seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano - Programa 01 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública - Subdivisão 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais - Código 08.05.02.ZC –
Transferências de Capital – Administração Local – Região Autónoma dos Açores –
Freguesias

Freguesia Concelho Montante (euros)

Vila de São Sebastião Angra do Heroísmo 600

Ribeirinha Lajes do Pico 600

Agualva Praia da Vitória 600

Santa Luzia São Roque do Pico 291

Total 2 091

27 de setembro de 2016. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1491/2016 de 10 de Outubro de 2016

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Educação e Cultura, ao
abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
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37/2003/A, de 4 de novembro, conjugado com o n.º 1 do artigo 4.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 1/2016/A, de 8 de janeiro, transferir para o Fundo Regional do Desporto, a quantia
de 4.166,00€ (quatro mil cento e sessenta e seis euros), correspondente ao duodécimo do mês
de outubro, destinado a Despesas Correntes, pela dotação inscrita no Capitulo 03 Divisão 01
Código 04.03.05 do Orçamento da Secretaria Regional da Educação e Cultura - Direção
Regional do Desporto, para o ano de 2016.

6 de outubro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 2323/2016 de 10 de Outubro de 2016

Considerando que o Instituto Histórico da Ilha Terceira organiza o 1.º Simpósio Côrte-Real,
que se realizará nos dias 13, 14 e 15 de outubro, em Angra do Heroísmo;

Considerando que esta iniciativa é uma parceria entre aquele Instituto e a Comissão de
Estudos Côrte-Real da Sociedade de Geografia de Lisboa que pretende estudar e divulgar os
primórdios do povoamento e da edificação da cidade de Angra do Heroísmo;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público o realização do 1.º Simpósio Côrte-Real, nos dias 13, 14 e 15 de
outubro de 2016, em Angra do Heroísmo.

6 de outubro de 2016. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 353/2016 de 10 de Outubro de 2016

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal vai participar no
Campeonato Nacional de equipas de seniores femininos da 1.ª divisão de ténis de mesa e
Taça de Portugal, na época desportiva de 2016/2017, nos termos e ao abrigo do disposto no
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com a Resolução do
Conselho do Governo n.º 127/2016 de 26 de julho de 2016, com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º
12/2014/A, de 24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de
novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por
António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração;

2) O Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, adiante designado por GDCSJ ou
segundo outorgante, representado por Roberto Carlos Gomes de Andrade, Presidente da
Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Seniores Femininos da
1.ª Divisão e Taça de Portugal em Ténis de Mesa, na época desportiva de 2016/2017,
apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2016.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 29.806,32,
conforme o programa apresentado, é de € 6.285,00, sendo:

1 - € 2.535,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de equipas de seniores femininos da 1.ª divisão de ténis de mesa;

2 - € 3.750,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação
Campeonato Nacional de equipas de seniores femininos da 1.ª divisão de ténis de mesa.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 4.500,00 até dezembro de 2016, por verbas do Fundo Regional do
Desporto;

2 - A quantia de € 1.785,00 até julho de 2017, por verbas do Plano Anual de 2017.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.
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Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato Nacional de equipas de seniores femininos da 1.ª divisão de ténis de mesa e
Taça de Portugal, na época desportiva de 2016/2017, de forma a atingir os objetivos
expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à corrupção,
ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto da Terceira, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente
preenchida e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
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republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro e à divulgação
do seu valor parcial no relatório de 2016 e do valor definitivo no relatório do ano de 2017.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

4 de outubro de 2016. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, António da Silva Gomes. - O Presidente do Grupo Desportivo do
Centro Social do Juncal, Roberto Carlos Gomes de Andrade. - Compromisso n.º
EA51600102//FRD 2016.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 354/2016 de 10 de Outubro de 2016

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal vai participar no
Campeonato Nacional de equipas de seniores masculinos da 1.ª divisão de ténis de mesa e
Taça de Portugal, na época desportiva de 2016/2017, nos termos e ao abrigo do disposto no
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com a Resolução do
Conselho do Governo n.º 127/2016 de 26 de julho de 2016, com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º
12/2014/A, de 24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de
novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por
António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração;

2) O Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, adiante designado por GDCSJ ou
segundo outorgante, representado por Roberto Carlos Gomes de Andrade, Presidente da
Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Equipas de Seniores
Masculinos da 1.ª Divisão e Taça de Portugal em Ténis de Mesa, na época desportiva de
2016/2017, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2016.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 26.475,00,
conforme o programa apresentado, é de € 7.855,00, sendo:

1 - € 3.205,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de equipas de seniores masculinos da 1.ª divisão de ténis de mesa;

2 - € 4.650,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação
Campeonato Nacional de equipas de seniores masculinos da 1.ª divisão de ténis de mesa.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 3.500,00 até dezembro de 2016, por verbas do Fundo Regional do
Desporto;

2 - A quantia de € 4.355,00 até julho de 2017, por verbas do Plano Anual de 2017.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.
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Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato Nacional de equipas de seniores masculinos da 1.ª divisão de ténis de mesa e
Taça de Portugal, na época desportiva de 2016/2017, de forma a atingir os objetivos
expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à corrupção,
ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto da Terceira, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente
preenchida e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro e à divulgação
do seu valor parcial no relatório de 2016 e do valor definitivo no relatório do ano de 2017.
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Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do nº. 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

4 de outubro de 2016. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, António da Silva Gomes. - O Presidente do Grupo Desportivo do
Centro Social do Juncal, Roberto Carlos Gomes de Andrade. - Compromisso n.º EA51600101
//FRD 2016.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 355/2016 de 10 de Outubro de 2016

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o União Sebastianense Futebol Clube vai participar no Campeonato
Nacional de Equipas de Seniores Masculinos da 2.ª Divisão de Honra e Taça de Portugal em
Ténis de Mesa, na época desportiva de 2016/2017, nos termos e ao abrigo do disposto no
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com a Resolução do
Conselho do Governo n.º 127/2016 de 26 de julho de 2016, com o Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º
12/2014/A, de 24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de
novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por
António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração;

2) O União Sebastianense Futebol Clube, adiante designado por USFC ou segundo
outorgante, representado por Moisés dos Santos Barcelos, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Equipas de Seniores
Masculinos da 2.ª Divisão de Honra e Taça de Portugal em Ténis de Mesa, na época
desportiva de 2016/2017, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros
outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2017.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 19.440,00,
conforme o programa apresentado, é de € 9.384,00, sendo:

a) € 4.824,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Equipas de Seniores Masculinos da 2.ª Divisão de Honra de Ténis de Mesa;

b) € 4.560,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato Nacional de Equipas de Seniores Masculinos da 2.ª Divisão de Honra de
Ténis de Mesa.

2 - A DRD garante a utilização de instalações desportivas para a competição, através de
protocolo a celebrar com o Serviço do Desporto da Terceira, ficando o clube dispensado do
pagamento das taxas previstas no regulamento, no valor previsível de € 7.400,00.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 4.500,00 até dezembro de 2016, por verbas do Fundo Regional do
Desporto;

2 - A quantia de € 4.884,00 até julho de 2017, por verbas do Plano Anual de 2017.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.
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Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato Nacional de Equipas de Seniores Masculinos da 2.ª Divisão de Honra e Taça
de Portugal em Ténis de Mesa, na época desportiva de 2016/2017, de forma a atingir os
objetivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à corrupção,
ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação,
a elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto da Terceira, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente
preenchida e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro e à divulgação
do seu valor parcial no relatório de 2016 e do valor definitivo no relatório do ano de 2017.
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Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do nº. 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

4 de outubro de 2016. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, António da Silva Gomes. - O Presidente do União Sebastianense
Futebol Clube, Moisés dos Santos Barcelos. - Compromisso n.º EA51600100 / FRD 2016.

MUNICÍPIO DE CALHETA
Aviso n.º 45/2016 de 10 de Outubro de 2016

Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei Preambular n.º
35/2014, de 20 de junho (LTFP), torna-se público que cessou, por motivo de aposentação, a
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, o seguinte trabalhador:
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Manuel Valdemiro Flores Carreiro, com a categoria de Assistente Operacional, da carreira de
Assistente Operacional, com a posição remuneratória 5-2 Nível 5-5, com efeito a 01.10.2016.

28 de setembro de 2016. - O Presidente, Décio Natálio Almada Pereira.


